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RESUMO 
 
O novo modelo de atenção à saúde mental guiado pelos preceitos da reforma 
psiquiátrica ocorrida no Brasil tem como principal diretriz a ampliação e qualificação 
do cuidado às pessoas com transtornos mentais nos serviços comunitários e a 
reestruturação da assistência psiquiátrica hospitalar. O presente estudo propõe 
reconhecer e fundamentar sobre a importância da atenção primária para o cuidar em 
Saúde Mental. Trata-se de uma revisão bibliográfica com abordagem qualitativa 
numa perspectiva crítica e reflexiva e teve por critério de busca: os artigos 
científicos, nacionais, publicados em um recorte temporal de quatro anos, entre 2008 
a 2012. Para a seleção dos artigos, foram utilizadas as bases de dados LILACS, 
SCIELO, MEDLINE que fazem parte da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). O novo 
modelo ainda aos poucos sendo concretizado e melhorado, o de atenção 
psicossocial, não apenas modificou o local de tratamento dos portadores de 
transtorno mental, mas também possibilita a execução de novas práticas nos 
serviços para à comunidade e que são orientadas pelos princípios da reabilitação 
psicossocial. Porém como todas as áreas, o campo da saúde mental na atenção 
primária precisa ser melhorado, requer ainda desenvolvimento e aprimoramento. 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde Mental. Saúde Mental – atendimento. Atenção Básica  

 
THE PRIMARY CARE IN THE PROMOTION AND PREVENTION OF  MENTAL 

DISORDERS 
 

ABSTRACT 
The new model of mental health care guided by the precepts of the psychiatric 
reform occurred in Brazil's main guideline expansion and qualification of care for 
people with mental disorders in the community services and the restructuring of 
psychiatric care hospital. This study aims to recognize and support the importance of 
the primary care for mental health care. This is a literature review with a qualitative 
approach in a critical and reflective perspective and had the search criteria: scientific 
articles, national, published in a time frame of four years, from 2008 to 2012. For the 
selection of articles, we used the databases LILACS, SciELO, MEDLINE that are part 
of the Virtual Health Library (VHL). The new model still slowly being implemented and 
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improved, psychosocial care, not only changed the local treatment of patients with 
mental disorders, but also enables the implementation of new practices in services to 
the community and who are guided by the principles of rehabilitation psychosocial. 
But like all areas, the field of mental health in primary care needs to be improved, 
requires further development and improvement. 
KEYWORDS: Mental Health. Mental Health - care. Primary Care. 
 

INTRODUÇÃO 
 

No fim dos anos de 1950, início dos anos de 1960, surge uma nova 
tendência em relação aos tratamentos dos transtornos comportamentais, os 
programas de psiquiatria comunitária (REINALDO, 2008). 

A principal diretriz da Política Nacional de Saúde Mental consiste na 
redução gradual e planejada de leitos em hospitais psiquiátricos, com a 
desinstitucionalização de pessoas com longo histórico de internações (BRASIL, 
2008). Do mesmo modo, dar prioridade a implantação de serviços e ações de saúde 
mental de base comunitária, apropriados a acolher com resolubilidade os usuários 
que careçam de cuidados. 

O reconhecimento da dimensão subjetiva e social do usuário no 
desenvolvimento terapêutico no campo da saúde mental é decorrente de 
movimentos revolucionários no modo de olhar e de cuidar da pessoa com sofrimento 
psíquico e/ou transtorno mental (TORRE & AMARANTE, 2001; PINTO et al., 2012). 
Todavia é preciso fazer uma análise da complexidade dos problemas de saúde 
mental pois, poderá exigir a articulação entre as múltiplas formas assistenciais. 

De acordo com REINALDO (2008, p. 01): 
 
O tratamento asilar caracterizado pelo isolamento da comunidade e 
desrespeito aos direitos humanos é incompatível com a política de 
atenção em saúde mental que prevê a prevenção da doença, a 
promoção da saúde, a descentralização, o envolvimento da 
população e um enfoque comunitário em relação às suas ações. 

 
O novo modelo de atenção à saúde mental guiado pelos preceitos da 

reforma psiquiátrica ocorrida no Brasil tem como principal diretriz a ampliação e 
qualificação do cuidado às pessoas com transtornos mentais nos serviços 
comunitários e a reestruturação da assistência psiquiátrica hospitalar. 

Após a desinstitucionalização houve uma diminuição de pacientes 
internados em hospitais psiquiátricos e um crescimento dessa população que sofre 
com transtorno mental, qualquer que seja ele, inserida na comunidade. Ao mesmo 
tempo, houve a necessidade de despontar programas de tratamento adequados na 
comunidade, conhecidos como atendimento comunitário. Sendo assim é 
imprescindível que se conheça o funcionamento deste sistema e qual a importância 
desse acolhimento na promoção e prevenção de transtornos mentais (HIRDES, 
2009). 

Tratar o paciente fora dos hospitais além de evitar os aspectos negativos 
procedentes da hospitalização, apresenta uma maior eficácia no cuidado, uma vez 
que não é necessário separá-lo de sua vida social normal, podendo realizar suas 
atividades diárias normalmente e estar acompanhado durante todo o tratamento por 
seus familiares, amigos e colegas, e estes por sua vez irão servir de aliados na 
terapêutica, pois podem oferecer um enorme apoio social ao mesmo.  Destarte, é 
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indispensável que se retrate o acolhimento desses pacientes na comunidade e 
tornar inegável a necessidade de conhecer os aspectos do atendimento comunitário, 
assim como conhecer os programas que são oferecidos e a sua eficácia, entre eles 
estão às clínicas ambulatoriais, os Centros de Saúde Mental Comunitários e o 
atendimento domiciliar (CAMPOS et al., 2011). 

A ação conjunta entre a saúde mental e a atenção básica é uma realidade a 
qual, diante do contingente de pessoas que sofrem com o transtorno 
comportamental e hoje são atendidas pelas equipes de saúde da família, se tornou 
necessária (CORREIA et al., 2011). 

O presente estudo propõe reconhecer e fundamentar sobre a importância da 
prática do atendimento comunitário como instrumento essencial para o cuidar em 
Saúde Mental, e tem como objetivo realizar uma análise dos aspectos teóricos sobre 
a saúde mental na atenção básica e sua interface com a psiquiatria comunitária a 
partir da produção científica encontrada relacionada ao tema. 
 

BREVE HISTÓRICO 
 

Com a ação de redemocratização no Brasil, início dos anos 80, fortalece-se 
o movimento pela reforma sanitária, guardando princípios que reorientariam o 
modelo de atenção, tendo como estandartes: um melhoramento das condições de 
saúde da sociedade, o reconhecimento da saúde como direito universal, a 
reorganização da atenção a partir dos princípios da integralidade e da equidade e a 
responsabilidade da garantia do direito à saúde como sendo dever do Estado. 
(ANTONACCI & PINHO, 2011). 

Juntamente com as modificações decorrentes da reforma sanitária, surge 
outro movimento, o da reforma psiquiátrica, que é parte integrante de um movimento 
social por reformas políticas e sociais no campo da saúde mental. 

Diante das propostas estabelecidas pela Reforma, surge então a 
necessidade de se pensar da parceria entre a saúde mental e a atenção primária, 
para a melhoria da qualidade assistencial, ampliação do arsenal terapêutico e a 
aproximação do indivíduo, que sofre com transtornos, na comunidade, tendo em vista que 
as dimensões sociais e culturais influenciam e são influenciadas pelos determinantes 
fisiológicos e psicológicos do adoecimento. Assim se torna um dos eixos 
estratégicos para se repensar sobre o atendimento comunitário (MINOZZO et al., 
2012). 

A Reforma Psiquiátrica que atualmente faz parte da Política de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde sugere a inclusão social do doente mental na 
comunidade, assim com a ideia de unificar saúde mental e saúde física. E o 
destaque é dado ultimamente na Atenção Primária à Saúde ao invés da valorização 
apenas dos hospitais enquanto núcleo da assistência na saúde (HIRDES, 2009). 

De acordo com CORREIA et al., (2011) a inserção das ações de saúde 
mental no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) contribuiu para a 
consolidação da Reforma Psiquiátrica Brasileira bem como demanda a reorientação 
da prática das equipes de saúde da família junto aos usuários com necessidades do 
campo da saúde mental. Portanto, as ações de saúde mental na saúde da família 
devem fundamentar-se nos princípios do SUS e da Reforma Psiquiátrica. 

A principal diretriz de tal Política versa a diminuição gradual e planejada de 
leitos em hospitais psiquiátricos, com a desinstitucionalização de pessoas com 
longo histórico de internações, assim como dá preferência à implantação de 
serviços e ações de saúde mental de base comunitária, apropriadas para atender 
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com resolubilidade os usuários que precisem de cuidado (BRASIL, 2008).  Portanto, 
representa uma alteração no entendimento e na forma de atenção, procurando 
compreender o sujeito em sua existência-sofrimento e ultrapassando o foco na 
perspectiva da doença (MINOZZO et al., 2012). 

Ainda retratam NUNES et al., (2007) que não somente no Brasil, mas em 
vários países do mundo, as Reformas Psiquiátricas que se sedimentam sobre os 
pressupostos da desinstitucionalização dos pacientes psiquiátricos e da 
consolidação de bases territoriais do cuidado em saúde mental, o destaque é dado a 
uma rede de cuidados que contemple a atenção básica. Uma vez que é considerável 
que uma grande quantidade de problemas em saúde mental pode ser resolvida em 
tal nível de assistência, sem necessitar de níveis especializados do sistema de 
saúde. Enfatizam ainda a importância do desenvolvimento de ações de tipo 
preventivo e promocional da saúde mental que teriam, na atenção básica, o lócus 
preferencial de desenvolvimento. Também afirmam que o princípio da Reforma 
Psiquiátrica é a desinstitucionalização e implica na manutenção do doente mental 
em seu território, ou seja, no seu dia-a-dia, prevenindo a hospitalização e, se esta for 
mandatória, que seja de pequena permanência e de preferência na emergência 
psiquiátrica, possibilitando assim a preservação dos seus vínculos com seus 
familiares e suas redes sociais. 

Assim, com o advento da reforma psiquiátrica e a priorização dos 
atendimentos e acompanhamentos das pessoas com alguma doença mental na 
comunidade provocaram o acréscimo dos atendimentos desses tipos de pacientes 
nas unidades básicas de saúde. De tal modo, os esforços para atender os usuários 
portadores de algum transtorno psiquiátrico na comunidade vêm aumentando a cada 
dia, bem como a apreensão de seus familiares, uma vez que os mesmos irão 
vivenciar problemas sociais, culturais, físicos e psicológicos (LOPES et al., 2012). 

 
NOVO MODELO DE ATENÇÃO A SAÚDE MENTAL 

 
A Reforma Psiquiátrica brasileira originou uma nova visão de terapêutica e 

acompanhamento para indivíduos com transtornos mentais. A criação dos Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS), bem como a inclusão de ações de saúde mental 
nos vários níveis de complexidade do sistema de saúde, adquire uma extraordinária 
ação no panorama das novas práticas de saúde mental, surgindo como um dos 
dispositivos estratégicos para a transformação do padrão hospitalocêntrico 
(QUINDERE & JORGE, 2010). 

O processo de transformação da assistência psiquiátrica, no mundo 
ocidental, engendrou, em meados do século passado, a reorientação do modelo 
manicomial para o modelo de atenção comunitária em saúde mental. Como eixos 
desse processo têm-se a desinstitucionalização dos pacientes de extensa 
permanência nas instituições psiquiátricas, a concepção de uma rede de serviços 
comunitários de saúde mental e a progressiva (re) inserção dessas pessoas na vida 
dentro da comunidade em que vivem (RAMOS & PIO, 2010; LOPES et al., 2012).  

Os autores acima ainda relatam que os aspectos que são considerados no 
tratamento dos portadores de transtornos mentais nas unidades básicas de saúde 
são a satisfação das necessidades individuais dos usuários que são acompanhados 
e a incorporação da sua experiência subjetiva, assim como das diferentes esferas da 
vida cotidiana. No novo modelo de atenção comunitária à saúde mental, embora não 
se negligencie o diagnóstico e o tratamento dos sintomas, a compreensão do 
adoecimento como processo amplia, de certo modo, os objetivos do tratamento. 
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Devido ao aparecimento de um conceito mais ampliado e complexo gerado 
pela reforma psiquiátrica e consequente desinstitucionalização psiquiátrica verifica-
se o surgimento de novas práticas e ações de cuidados e assistência de saúde 
mental, o que exigiu modelos efetivamente transdisciplinares de integração de 
saberes (CAMPOS et al., 2011; DIMENSTEIN & MACEDO, 2012). Assim sendo, o 
indivíduo é visto como um ser global, consequentemente, precisando de cuidado 
multiprofissional. A medicina comunitária, agregando conhecimentos da Medicina 
Integral e da Preventiva, passou a observar o processo saúde-doença sob uma 
dimensão ecológica e psicossocial. 

Não se pode falar em saúde mental sem que haja a interligação de diversos 
campos de assistência, uma vez que o paciente psiquiátrico não se encontra imune 
a outros problemas de saúde (AMARANTE, 2007). Assim, o reconhecimento da 
dimensão subjetiva e social do usuário no desenvolvimento terapêutico no campo da 
saúde mental é decorrente de movimentos revolucionários no modo de olhar e de 
cuidar da pessoa com sofrimento psíquico e/ou transtorno mental. 

 
REDE PRIMÁRIA DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL 

 
A psiquiatria comunitária pondera, além da participação da comunidade, 

ações associadas e localizadas em um contexto específico na sociedade e que 
essas devem ter níveis de análises e eixos de gestão em saúde que diferem em 
suas propostas de intervenção (ANDRADE et al., 2010). 

Outro ponto que pode ser apresentado é a presença dos mesmos princípios 
em um documento internacional, a Declaração de Caracas, que do mesmo modo 
defende a atenção psiquiátrica na Atenção Primária à Saúde (APS) e na 
comunidade, apoiando não centralizar a assistência à saúde mental nas 
internações hospitalares. Do mesmo modo, em nível nacional, o documento do 
Ministério da Saúde sobre o Núcleo de Apoio à Saúde da Família também ressalta 
a integração da atenção à saúde mental na APS (SILVEIRA, 2012). 

Autores como LANCETTI & AMARANTE (2006) citado por SILVEIRA 
(2012) consideram essencial o papel da rede básica na Reforma Psiquiátrica, 
porque segundo eles, a saúde mental é o eixo da Estratégia da Saúde Família 
(ESF). Descrevem que a Saúde da Família tem capacidade de inclusão dos sujeitos 
ao seu território. 

Nos anos de 1970 e 1980, a Organização Mundial da Saúde (OMS) admite a 
proporção dos problemas de saúde mentais existentes e reconhece a 
impossibilidade da atenção ficar com a responsabilidade exclusiva de especialistas. 
A partir daí, traçam metas para que o serviço seja descentralizado, por meio da 
integração a unidades de cuidados gerais, capacitação de cuidadores e participação 
ativa da comunidade nesse processo (NUNES et al., 2007). 

O Ministério da Saúde, através das políticas de expansão, está incitando 
ações que remetem a dimensão subjetiva dos usuários e aos problemas mais 
graves de saúde mental da população neste nível de atenção, a partir da 
formulação, formação e avaliação da Atenção Primária (BRASIL, 2009). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) tornou-se essencial para a atenção dos 
indivíduos com transtornos mentais e para seus familiares, com base no trabalho 
realizado segundo o modelo da atenção primária e por meio de  ações 
comunitárias realizadas que favorecem a inclusão social destas no território onde 
vivem e trabalham (CORREIA et al., 2011). É necessária a utilização de técnicas 
inovadoras para o tratamento, promovendo novas práticas e modos que os 
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profissionais precisam adaptar para poder desenvolver uma assistência de maneira 
absoluta, em busca da reabilitação psicossocial e construção de cidadania do doente 
mental e buscar conhecimento para dar suporte aos seus familiares. 

A rede de cuidado da Saúde Mental está formada com uma assistência que 
inclui: centro de convivência, residências terapêuticas, atenção básica, ambulatório, 
clubes de lazer, entre outros. Esse novo modelo de assistência em saúde mental 
tem se transformado ao longo dos últimos anos e mostrado que é possível tratar 
os sujeitos portadores de transtornos mentais através de um método que envolve 
em toda sua complexidade à atenção primária (BRASIL, 2007). 

A ação conjunta entre saúde mental e atenção básica é uma realidade a 
qual, diante do contingente de pessoas que sofrem com o transtorno 
comportamental e hoje são atendidas pelas equipes de saúde da família, tornou-se 
necessária. Então, algumas questões devem ser priorizadas, segundo ANTONACCI 
& PINHO (2011), tais como: gerar espaços, qualificar o atendimento, por meio de 
educação continuada, do suporte matricial, quando necessário e da inclusão das 
ocorrências de transtornos psíquicos graves à assistência no território. 

Destarte, o apoio matricial em saúde mental permite o desenvolvimento de 
uma assistência vanguardista e de atenção multiprofissional. Nos fluxos 
assistenciais, a melhoria da articulação entre os serviços é dinamizada entre o 
CAPS e as unidades de Saúde da Família. 

A OMS e a Associação Mundial de Médicos de Família citados por 
MINOZZO et al., (2012) mencionam que o manejo e o tratamento de transtornos 
mentais no contexto da APS são passos básicos para permitir um melhor e maior 
acesso, mais facilitado e rápido aos serviços. Além de reduzir o desperdício 
resultante de exames que poderiam ser dispensáveis e de tratamentos impróprios ou 
ineficazes. Segundo os mesmos autores, dentre as razões para a integração de 
saúde mental na APS sobressaem: a sua relevante magnitude, o aumento do 
acesso aos cuidados em saúde mental, ações e serviços que propiciam o respeito 
aos direitos do cidadão, uma diminuição nos gastos indiretos com a busca de 
tratamento em lugares longínquos e a eficácia dos resultados na saúde de sujeitos 
com transtornos mentais. 

A implantação do Programa de Saúde da Família é um marco na 
incorporação da estratégia de atenção primária na política de saúde brasileira. Ao 
prezar por uma forma de atender o indivíduo em sua integralidade, reconhece a 
dimensão psicossocial como determinante para a promoção da saúde. Tal 
constatação demanda esforços administrativos, profissionais competentes e éticos, 
além de políticas públicas que proporcionem a ativa participação da comunidade 
(PINTO et al., 2012). 

Assim sendo, para PAULON (2003) citado por MINOZZO et al., (2012), a 
desinstitucionalização implica em modificações culturais e subjetivas na 
sociedade e nas ações de cuidado realizadas pelos profissionais de saúde, assim 
como, “implica trabalhar com as estratégias de poder- saber que constituem os 
processos de subjetivação determinantes de uma dada forma de lidar com a 
loucura”. 

Há a necessidade da atuação no processo de cuidado do “dispositivo da 
corresponsabilização” entre equipe e cliente assim como a família, a comunidade e 
as ações intersetoriais articuladas no contexto sociocomunitário. Este se fundamenta 
no compartilhamento de dificuldades vivenciadas e na integração de todos rumo às 
resoluções e tais problemas. Se todos assumirem a responsabilidade para uma 
melhoria de vida, sejam individuais ou coletivos, os resultados são alcançados de 
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modo mais resolutivo (PINTO et al., 2012). 
De acordo com dados internacionais de prevalência expostos pelo Ministério 

da Saúde (BRASIL, 2009), 3% da população são portadores de transtornos mentais 
severos e persistentes, precisando de atenção ininterrupta, de 9 a 12% da 
população tem perturbações mentais leves, necessitando apenas de cuidados 
casuais. E mostra que a maioria desse contingente está sendo atendida na APS, 
corroborando que, cotidianamente, essas equipes se deparam com problemas de 
saúde mental. 

      O sofrimento mental está cada vez mais presente na sociedade e deve 
ser superado, quer seja avançando no conhecimento em relação às diretrizes da 
política de saúde mental ou aproximando-nos das contingências do processo de 
adoecimento e contribuindo para consolidar a saúde mental no âmbito da atenção 
básica (REINALDO, 2012). A assistência em saúde mental dentro da atenção 
primária deve ser permeada por atividades multicêntricas, incluídas nos diversos 
programas de cuidados em saúde e voltados diversos grupos populacionais, sujeitos 
ou não a riscos e vulnerabilidades (PINTO et al., 2012). Os desafios estão presentes 
e não podem ser ignorados.  

No Brasil, no aspecto da atenção psicossocial, a rede de saúde mental é 
composta por diversas ações e serviços, como por exemplo, centros de atenção 
psicossocial (CAPS), ambulatórios, residenciais terapêuticos, leitos de atenção 
integral em saúde mental em hospital geral, cooperativas de trabalho e geração de 
renda, ações de saúde mental na APS, entre outros (BRASIL 2009, citado por 
MINOZZO et al., 2012). 

A Unidade de Saúde da Família (USF) é o posto de saúde que tem nos 
bairros, porém, agora reestruturado e realizando seus atendimentos dentro de uma 
nova lógica de trabalho, voltado à atenção básica aos moradores da área de 
abrangência. A USF é composta por uma equipe multiprofissional e deve realizar 
uma assistência contínua e de qualidade tanto na própria unidade de saúde, quanto 
no atendimento domiciliar e em visitas a áreas da comunidade, como escolas, 
creches, associações, presídios e etc, buscando atender a população de maneira 
integral (FONSECA et al., 2007). 

De acordo com NUNES et al., (2007), o Programa de Saúde da Família é 
um importante articulador da rede de saúde mental, no intuito de superar o modelo 
hospitalocêntrico, centrar o cuidado na família, e não no indivíduo doente, trabalhar 
com os conceitos de vigilância à saúde e no enfoque sobre o risco, desenvolver 
atividades que incluam a prevenção e a promoção da saúde mental e, politizando as 
ações de saúde de modo a lidar com os determinantes sociais do adoecimento, 
realizar práticas intersetoriais e desenvolver o exercício da cidadania. 

No Brasil, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) surgem no cenário 
da Reforma Psiquiátrica como equipamentos “estratégicos” (LEAL & DELGADO, 
2007, citados por LOPES, 2012). Com a pretensão de promover a saúde mental, a 
partir do desenvolvimento de métodos clínicos, assim como à reabilitação 
psicossocial dos portadores de transtornos mentais severos e persistentes. As 
mudanças decorrentes das novas políticas de saúde mental colocam como desafio 
central a construção de serviços substitutivos ao hospital, desenvolvidos no contexto 
da atenção na comunidade (MÂNGIA & MURAMOTO, 2009). 

O CAPS é um serviço aberto a todos, com base no atendimento à 
comunidade e funciona como articulador estratégico da organização de atenção 
primária à saúde mental. É fundamentado com um conceito de território que vai além 
da área geográfica e surgiu com o intuito de substituir as internações hospitalares 
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existentes no antigo modelo asilar. Fornece um atendimento diário ao público, tem 
como objetivo a promoção da inclusão social dos indivíduos portadores de 
transtornos mentais, além de servir como apoio para a rede primária nas ações em 
saúde mental. É um serviço estratégico para promover a retirada dos pacientes dos 
hospitais psiquiátricos ( M O T A  & BARROS, 2008). 

Para LEÃO & BARROS (2012), os CAPS são responsáveis pela 
intervenção na situação de vida dos usuários, procurando abusar dos recursos 
existentes para possibilitar o andamento e a materialização dos projetos 
terapêuticos, os quais devem possibilitar transformações concretas no cotidiano do 
indivíduo. 

Há também os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) que, de certa 
forma, potencializam a centralidade da atenção no território e na família, dispondo 
de maneira favorável à comunidade para práticas humanizadas de cuidado em 
saúde mental favorecendo a educação permanente, as consultas e atendimentos 
conjuntos, as discussões de casos clínicos, a construção de projetos terapêuticos 
singulares, dentre outras. Promove a criação de espaços para a produção de novos 
saberes e ampliação da clínica (SILVA et al., 2012). 

No bojo da Reforma Psiquiátrica, podem ser observadas inúmeras 
mudanças no que se refere à atenção em saúde mental, que agora, dá-se prioridade a 
ações voltadas para a inserção social, cidadania e independência dos indivíduos 
portadores de transtornos mentais. Há uma enorme necessidade de ações de saúde 
mental na atenção básica, uma vez que se entende que as próprias mudanças 
ocorridas com o sujeito sejam elas, sociais, políticas e ou econômicas, influenciam 
expressivamente nas esferas biológica e mental (LEÃO & BARROS, 2012). 

A base matricial em Saúde mental age com métodos inovadores e com 
atuação multidisciplinar. Todavia, os CAPS e a oferta de serviços na abordagem 
psicossocial não são, ainda, suficientes para a cobertura da demanda de saúde 
mental nas diversas realidades do país. Outro desafio e talvez o maior deles, 
provavelmente esteja ligado à difícil desconstrução do modelo psiquiátrico que 
durante muito tempo vigorou e que ainda teima em se manter erguido (CORREIA et 
al., 2011). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Como foi possível compreender no decorrer do estudo que o novo modelo 

de assistência à saúde mental voltado para a Saúde da Família tem proporcionado 
modificações positivas no relacionamento entre os profissionais de saúde e a 
comunidade, na estruturação dos serviços do sistema público de saúde, bem como 
no nível de assistência oferecido por estes órgãos, viabilizando a assistência de 
maneira mais unificada, articulando os cuidados aos sujeitos com inúmeras 
possibilidades no seu território, colaborando para o fim do isolamento dos indivíduos 
portadores de transtornos mentais. 

Este jovem modelo, de atenção psicossocial, está ainda sendo 
consolidado e aperfeiçoado, e não somente alterou o lugar para o atendimento e 
tratamento dos portadores de transtorno mental, bem como permite o desempenho 
de novas ações nos serviços comunitários e são norteadas pelos princípios da 
reabilitação psicossocial. Entretanto, assim como todas as áreas, o campo da saúde 
mental na atenção primária precisa ser melhorado, requer ainda desenvolvimento e 
aprimoramento. 

Com a ampliação do processo de organização dos serviços de atenção 
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primária, os profissionais que irão executar suas atividades nas Equipes de Saúde 
da Família carecem de conteúdos que os permitam exercerem suas ações em favor 
da comunidade e apontadas para as necessidades de saúde da população. É 
indispensável criar maneira de abordagem aos sujeitos, ajudá-los a superar suas 
dificuldades e, por conseguinte reparar a qualidade de vida e a saúde emocional.  

A modificação do modelo de serviço oferecido, por si só, não 
proporciona uma alteração na área da saúde mental. Os trabalhadores têm o 
importante papel de expandir e consolidar as mudanças que concretizem uma rede 
de cuidados que tenha como base a compreensão de território e os princípios de 
integralidade e participação popular.  

Há por parte de alguns profissionais da Estratégia de Saúde da Família 
certa resistência em atender a demanda de saúde mental e esta é uma das grandes 
dificuldades encontradas para a excelência na execução do novo modelo de atenção 
primária, portanto uma das melhores e eficazes estratégias para se conseguir êxito 
na assistência ao doente mental é o investimento na qualificação dos profissionais 
através de educação e capacitação permanente nesta área. Além disso, exige ainda 
a necessidade de melhor planejar os serviços oferecidos à comunidade e alguns 
pontos devem ser priorizados no enfrentamento desses desafios, tais como: 
promover espaços, qualificar o atendimento, por meio de educação continuada, do 
suporte matricial, quando necessário e da incorporação dos casos de transtornos 
psíquicos graves à assistência no território.  

Este estudo possibilitou uma apresentação de um referencial histórico em 
torno do tema, bem como, permitiu realizar uma análise das ações de saúde mental 
na atenção básica, reforçando a necessidade de novas interlocuções, para orientar a 
organização do cuidado especializado no contexto da comunidade.  

Foi possível perceber que há uma quantidade significativa e crescente de 
estudos com esta temática, todavia acredita-se que esta pesquisa possa apresentar 
contribuições para a elaboração de futuros trabalhos na área da saúde mental, 
assim como sensibilizar os gestores de saúde e os profissionais que trabalham nos 
serviços de saúde primária e que estes, possam organizar um plano de ação voltado 
à saúde mental com o objetivo de trazer melhoria da qualidade de vida da 
comunidade e que obtenham compreensão quanto à complexidade do processo 
saúde-doença mental, potencializando a atenção psicossocial. 
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